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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 405/2024. 

 O presente projeto, de autoria do nobre Vereador João Jorge, altera a Lei nº 14.485, de 

19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do 

Profissional Técnico em Imobilização Ortopédica e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade com substitutivo. 

Segundo a justificativa do projeto, a instituição de um dia dedicado ao profissional 

técnico em imobilização ortopédica visa reconhecer e valorizar o papel crucial desses profissionais na 

recuperação e reabilitação de pacientes com lesões musculoesqueléticas. Com conhecimentos 

técnicos especializados, eles garantem a estabilidade necessária para o processo de cicatrização. A 

criação desse dia não só destaca a importância da imobilização ortopédica na saúde pública, como 

também promove a conscientização e estimula a formação de novos profissionais na área, 

fortalecendo o sistema de saúde e beneficiando a população. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que a inclusão do 

Dia do Profissional Técnico em Imobilização Ortopédica no Calendário de Eventos da Cidade de São 

Paulo reconhece e valoriza a contribuição essencial desses profissionais para a saúde e bem-estar 

da população, sendo, portanto, favorável o parecer ao substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra 

óbices, tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos 

orçamentários vigentes, assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria 

fiscal. Portanto, o parecer é favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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